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Apresentação

O Plenário Virtual em Evidência é uma publicação semanal, com resumos dos principais processos jul-
gados pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal em sessões virtuais, com destaque para as ações de 
controle de constitucionalidade e os recursos extraordinários submetidos à sistemática da repercussão 
geral. O PV em Evidência tem por objetivo fornecer informações sistematizadas para o público interno 
do Supremo Tribunal Federal, em especial para os gabinetes dos Ministros. A ideia é contribuir para a dis-
seminação de informações relevantes sobre os julgamentos virtuais e para a gestão eficiente dos casos. 
O conteúdo está dividido em três partes: (i) dados da sessão virtual; (ii) seleção de casos relevantes; e (iii) 
resultados dos julgamentos ocorridos na sessão virtual anterior.

A primeira parte apresenta dados consolidados da sessão virtual a ser realizada e da sessão virtual ante-
rior. Os dados são extraídos das informações oficiais disponibilizadas no calendário publicado do Plenário 
Virtual, do portal do STF, e do sistema e-repercussão geral.

A segunda parte sistematiza os casos relevantes da sessão virtual a ser realizada, com  informações 
básicas que incluem: (i) título – frase sintética que informa o tema que será analisado no julgamento; (ii) 
Ministra relatora ou Ministro relator; (iii) classe processual, número do processo e unidade federada, com 
hiperlink para o acompanhamento processual; (iv) número da lista de julgamento; (v) nomes das partes e 
dos respectivos advogados; (vi) objeto, com inclusão dos respectivos hiperlinks, quando disponíveis; (vii) 
indicação de Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, já cadastrados 
no sistema de autuação do Tribunal; (viii) resumo, com breve síntese da controvérsia constitucional a 
ser analisada; (ix) jurisprudência, indicação de eventuais precedentes nos quais a Corte já se pronunciou 
sobre a matéria ou sobre caso análogo, com a inclusão de hiperlink do acórdão, se houver; (x) indicação 
de liminar/cautelar, se houver. 

Por fim, a terceira parte apresenta os resultados detalhados dos julgamentos dos processos seleciona-
dos na sessão virtual anterior, com o registro da decisão proferida ou, caso não concluído o julgamento, 
do respectivo andamento processual.
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Dados sobre o Plenário Virtual



DADOS SOBRE A SESSÃO VIRTUAL A SER REALIZADA

SESSÃO VIRTUAL DE 22.03 A 22.03.2024 *

LISTAS
RELATORES

TOTAL
PR VP GM CL DT LF LRB EF AM NM ALM CZ FD

Mérito, exceto Controle 
Concentrado

       15     15

Incidentes e Recursos - 
Todas as classes

103    2 5 2 2  3 117

Ações de Controle 
Concentrado (Mérito)

   3 1    1 1 6

Devoluções de Vistas       1 1 1**     3

Referendos     1       1

Destaques Cancelados     1         1

TOTAL 103 0 0 4 2 0 1 3 22 2 2 1 3 143

* Dados extraídos em 18.03.2024.

** Relator Ministro MARCO AURÉLIO (aposentado) – devolução de vista pelo Ministro ALEXANDRE DE MORAES

DADOS SOBRE OS RESULTADOS DOS JULGAMENTOS DA SESSÃO  
VIRTUAL ANTERIOR

SESSÃO VIRTUAL DE 08.03 A 15.03.2024 *

* Dados extraídos em 18.03.2024. O número de julgamentos concluídos informado corresponde à quantidade de casos em cujo anda-
mento na consulta processual consta a expressão “Finalizado Julgamento Virtual”. No entanto, essa situação não significa que o resul-
tado do julgamento será proclamado ao final da sessão virtual. Isso, porque há casos em que o julgamento é suspenso para aguardar, 
por exemplo, (i) o voto de novo Ministro a integrar a Corte; (ii) a proclamação do resultado em assentada posterior ou em sessão 
presencial; (iii) a fixação da tese em assentada posterior ou em sessão presencial; (iv) a colheita dos votos referentes às propostas de 
modulação de efeitos.

Julgamentos concluídos (207)

Pedidos de vista (5)

Liminares referendadas (3)

Destaque (3)

TOTAL: 218

2%
2% 1%

95%



Seleção dos casos relevantes

SESSÃO VIRTUAL
22.03.2024 a 03.04.2024



SESSÃO VIRTUAL
22.03.2024 a 03.04.2024

10 SUMÁRIOPARTE 2

Estações Rádio-Base de telefonia celular: exigência de licenciamento ambiental 
estadual para instalação

Relatora: Ministra CÁRMEN LÚCIA

ADI 7.509/BA
Reqte.(s): Associação Nacional das Operadoras Celulares - ACEL 
Adv.(a/s): Luis Justiniano de Arantes Fernandes (02193/A/DF, 153622/MG, 182887/RJ, 119324/SP) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Governador do Estado da Bahia 
Adv.(a/s): Procurador-Geral do Estado da Bahia

RESUMO: 

Análise constitucional, à luz do regime constitucional de repartição 
de competências, de item constante em anexo de decreto baiano 
e de resolução do Conselho Estadual de Proteção Ambiental local 
que exigem o licenciamento ambiental local para instalação de 
Estações Rádio-Base de telefonia móvel.

Lista 77-2024.CL

OBJETO: 

Item E9.1 do Anexo IV do Decreto 
nº 14.024/2012 da Bahia e 
Item E9.1 do Anexo Único da 
Resolução nº 4.327/2013 do 
Conselho Estadual de Proteção 
Ambiental (CEPRAM).

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6785441
http://www.legislabahia.ba.gov.br/sites/default/files/2023-06/Anexos_0.pdf
http://www.legislabahia.ba.gov.br/sites/default/files/2023-06/Anexos_0.pdf
http://www.ceama.mpba.mp.br/biblioteca-virtual-numa/cat_view/1751-licenca-ambiental/1839-legislacao.html
http://www.ceama.mpba.mp.br/biblioteca-virtual-numa/cat_view/1751-licenca-ambiental/1839-legislacao.html
http://www.ceama.mpba.mp.br/biblioteca-virtual-numa/cat_view/1751-licenca-ambiental/1839-legislacao.html
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22.03.2024 a 03.04.2024

11 SUMÁRIOPARTE 2

Emissão de poluentes atmosféricos: alteração dos limites provenientes de 
turbinas a gás para geração de energia elétrica

Relatora: Ministra CÁRMEN LÚCIA

ADI 7.467/DF
Reqte.(s): Procurador-Geral da República 
Intdo.(a/s): Presidente do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
Proc.(a/s)(es):	 Advogado-Geral da União 
Am. Curiae.: Petroleo Brasileiro S.A. Petrobras 

RESUMO: 

Discussão – à luz dos princípios da vedação à proteção defi-
ciente e ao retrocesso ambiental, da precaução e da prevenção, 
bem como do direito ao meio ambiente ecologicamente equi-
librado – da constitucionalidade de resolução do CONAMA que 
suspendeu limites de emissão de poluentes e de gases de efeito 
estufa estabelecidos para turbinas geradoras de energia elétrica 
em plataformas de produção de petróleo localizadas além do 
mar territorial brasileiro.

Lista 78-2024.CL

OBJETO: 

Resolução nº 501/2021, que altera 
a Resolução nº 382/2006, ambas 
do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA).

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6752817
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2078901
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html

http://conama.mma.gov.br/index.php?option=com_sisconama&view=atonormativo&id=740
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
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12 SUMÁRIOPARTE 2

(In)elegibilidade por parentesco: ocupação do cargo de chefia dos Poderes 
Legislativo e Executivo por parentes até segundo grau  

Relatora: Ministra CÁRMEN LÚCIA

ADPF 1.089 MC/DF
Reqte.(s): Partido Socialista Brasileiro - PSB 
Adv.(a/s): Rafael de Alencar Araripe Carneiro (68951/BA, 25120/DF, 409584/SP) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União

RESUMO: 

Controvérsia, à luz dos princípios republicano, democrático e da 
separação dos Poderes, em relação à prática de ocupação do cargo 
de Presidente das Casas Legislativas (federal, estadual, distrital e 
municipal) por cônjuge, companheiro ou parente direto ou colate-
ral, até o segundo grau, do chefe do Poder Executivo do respectivo 
âmbito federativo.

Lista 79-2024.CL

OBJETO: 

Art. 14, § 7º, da Constituição

Federal de 1988.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6755497
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


SESSÃO VIRTUAL
22.03.2024 a 03.04.2024

13 SUMÁRIOPARTE 2

Aposentadoria especial em âmbito estadual: exposição de membros e 
servidores públicos de determinadas carreiras a atividades de risco análogas às 
dos policiais

Relatora: Ministra CÁRMEN LÚCIA

ADI 7.494/RO
Reqte.(s): Procurador-Geral da República 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia
Adv.(a/s): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia

RESUMO: 

Exame constitucional de dispositivos da Constituição do Estado de 
Rondônia que estabelecem como atividade de risco análoga à dos 
policiais a atuação dos membros do Ministério Público, do Poder 
Judiciário, da Defensoria Pública, dos Procuradores do Estado, dos 
Procuradores dos Municípios, dos Oficiais de Justiça e dos Audito-
res Fiscais de Tributos estaduais. Jurisprudência: MI 6.654 AgR, MI 
6.103 AgR e ADI 512.

Lista: 80-2024.CL

OBJETO: 

Art. 250, §§ 17 e 18, da 
Constituição do Estado de 
Rondônia, alterados pela EC 
estadual nº 151/2022. 

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6771691
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70438/CE_RO_EC_157_2022.pdf?sequence=11&isAllowed=y
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70438/CE_RO_EC_157_2022.pdf?sequence=11&isAllowed=y
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur424019/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur431841/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur431841/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur102283/false
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70438/CE_RO_EC_157_2022.pdf?sequence=11&isAllowed=y
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70438/CE_RO_EC_157_2022.pdf?sequence=11&isAllowed=y
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14 SUMÁRIOPARTE 2

Fundo de apoio ao registro das pessoas naturais (FARPEN) e contribuição 
ao custeio dos atos gratuitos praticados pelos registradores civis no âmbito 
estadual

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ADI 7.472/PB 
Reqte.(s): Procuradora-Geral da República 
Intdo.(a/s): Governador do Estado da Paraíba 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado da Paraíba 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba

RESUMO: 

Discussão, à luz da função constitucional das taxas (CF/1988, 
arts. 98, § 2º, e 145, II), acerca da constitucionalidade de expressões 
constantes em dispositivos de lei paraibana que, em tese, destinam 
parte da arrecadação de custas e de emolumentos extrajudiciais a 
pessoas jurídicas de direito privado, as quais ainda participam da 
gestão administrativa de fundo público, com competências para 
fiscalizar, acompanhar e controlar a aplicação dos recursos.

Lista 117-2024.DT

OBJETO: 
Expressões “ou pela Associação 
dos Notários e Registradores da 
Paraíba – ANOREG-PB, ou pela 
Associação de Registradores de 
Pessoas Naturais – ARPEN-PB” 
(art. 2º, VI), “pelos presidentes 
da Associação dos Notários 
e Registradores da Paraíba – 
ANOREG-PB e da Associação 
dos Registradores de Pessoas 
Naturais da Paraíba – ARPEN-
PB” (art. 3º, caput), e “5% serão 
repassados à Associação dos 
Notários e Registradores da 
Paraíba – ANOREG-PB, para a 
cobertura das despesas com a sua 
operacionalização” (art. 5º, § 1º), 
todas da Lei nº 7.410/2003 do 
Estado da Paraíba.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6759928
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/7237_texto_integral
http://sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/7237_texto_integral
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15 SUMÁRIOPARTE 2

Servidores efetivos de tribunal de contas estadual: exercício de funções de 
assessoramento jurídico e representação judicial

Relator: Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

ADI 7.177/PR 
Reqte.(s): Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal - ANAPE
Adv.(a/s): Vicente Martins Prata Braga (19309/CE, 51599/DF, 1459a/SE) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

RESUMO: 

Verificação da constitucionalidade da EC estadual nº 51/2021, que 
acrescentou à Constituição paranaense artigo estabelecendo que 
o assessoramento jurídico das atividades técnicas e administrativas 
e a representação judicial do Tribunal de Contas do estado serão 
exercidas por servidores efetivos do seu próprio quadro, regular-
mente inscritos na OAB.

Lista 304-2023.LRB

OBJETO: 

EC estadual nº 51/2021, que

acrescentou o art. 243-C à

Constituição do Estado do Paraná.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6415600
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=iniciarProcesso&tipoAto=10&orgaoUnidade=1100&retiraLista=true&site=1#:~:text=Art.%20243C.,23/11/2021
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16 SUMÁRIOPARTE 2

Incentivos fiscais ao uso de agrotóxicos

Relator: Ministro EDSON FACHIN

ADI 5.553/DF
Reqte.(s): Partido Socialismo e Liberdade - PSOL 
Adv.(a/s): Andre Brandão Henriques Maimoni (29498/DF) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União

RESUMO: 

Discussão, à luz do direito fundamental ao meio ambiente equi-
librado (CF/1988, art. 225), a respeito da constitucionalidade de 
cláusulas do Convênio nº 100/1997 do CONFAZ que reduziram 
a base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços (ICMS) referente a defensivos agrícolas, bem 
como a respeito da tabela do Decreto nº 7.660/2011, que con-
cede para esses produtos isenção total do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI).

Lista 516-2020.EF 

OBJETO: 

Cláusulas Primeira e Terceira 
do Convênio nº 100/1997 do 
CONFAZ, bem como itens 
da Tabela do IPI referentes 
aos agrotóxicos (Decreto nº 
7.660/2011).

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5011612
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%20225.%20Todos%20t%C3%AAm%20direito%20ao%20meio%20ambiente%20ecologicamente%20equilibrado%2C%20bem%20de%20uso%20comum%20do%20povo%20e%20essencial%20%C3%A0%20sadia%20qualidade%20de%20vida%2C%20impondo%2Dse%20ao%20Poder%20P%C3%BAblico%20e%20%C3%A0%20coletividade%20o%20dever%20de%20defend%C3%AA%2Dlo%20e%20preserv%C3%A1%2D%20lo%20para%20as%20presentes%20e%20futuras%20gera%C3%A7%C3%B5es
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1997/CV100_97
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7660.htm
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1997/CV100_97
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1997/CV100_97
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7660.htm
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17 SUMÁRIOPARTE 2

Destinação de valores referentes a condenações penais e acordos 

Relator: Ministro ALEXANDRE DE MORAES

ADPF 569/DF
Reqte.(s): Partido dos Trabalhadores e Outro(a/s)
Adv.(a/s): Angelo Longo Ferraro (37922/DF, 261268/SP) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União

RESUMO: 

Controvérsia constitucional a respeito da destinação, pela União, 
dos valores ou bens provenientes de condenações criminais, cola-
borações premiadas ou outros acordos correlatos.

Lista: 182-2024.AM

OBJETO: 

Art. 91, II, “b”, do Código

Penal/1940; art 4º, IV, da Lei nº

12.850/2013; e art. 7º, § 1º, da Lei

nº 9.613/1998.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim (decisão integrada em 
01.06.2021)

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5650503
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#:~:text=constitua%20fato%20il%C3%ADcito%3B-,b)%20do%20produto%20do%20crime%20ou%20de%20qualquer%20bem%20ou%20valor%20que%20constitua%20proveito%20auferido%20pelo%20agente%20com%20a%20pr%C3%A1tica%20do%20fato%20criminoso.,-%C2%A7%201%C2%BA%C2%A0%20Poder%C3%A1%20ser
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#:~:text=constitua%20fato%20il%C3%ADcito%3B-,b)%20do%20produto%20do%20crime%20ou%20de%20qualquer%20bem%20ou%20valor%20que%20constitua%20proveito%20auferido%20pelo%20agente%20com%20a%20pr%C3%A1tica%20do%20fato%20criminoso.,-%C2%A7%201%C2%BA%C2%A0%20Poder%C3%A1%20ser
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm#:~:text=IV%20%2D%20a%20recupera%C3%A7%C3%A3o%20total%20ou%20parcial%20do%20produto%20ou%20do%20proveito%20das%20infra%C3%A7%C3%B5es%20penais%20praticadas%20pela%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20criminosa%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm#:~:text=IV%20%2D%20a%20recupera%C3%A7%C3%A3o%20total%20ou%20parcial%20do%20produto%20ou%20do%20proveito%20das%20infra%C3%A7%C3%B5es%20penais%20praticadas%20pela%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20criminosa%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9613.htm#:~:text=%C2%A7%201o%C2%A0%20A%20Uni%C3%A3o,locais%20com%20id%C3%AAntica%20fun%C3%A7%C3%A3o
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9613.htm#:~:text=%C2%A7%201o%C2%A0%20A%20Uni%C3%A3o,locais%20com%20id%C3%AAntica%20fun%C3%A7%C3%A3o
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345641667&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346592466&ext=.pdf
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18 SUMÁRIOPARTE 2

CACs em âmbito estadual: porte de arma de fogo de uso permitido e natureza 
da atividade exercida

Relator: Ministro CRISTIANO ZANIN

ADI 7.569/PR
Reqte.(s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es):	 Advogado-Geral da União 
Intdo.(a/s): Governador do Estado do Paraná 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado do Paraná 

RESUMO: 

Debate, à luz do regime constitucional de repartição de competên-
cias, sobre a constitucionalidade de lei paranaense que reconhece 
como atividade de risco a exercida por Colecionadores, Atiradores 
e Caçadores (CACs), a fim de configurar os requisitos autorizadores 
do porte de arma de fogo (Lei nº 10.826/2003, art. 10).  Jurispru-
dência: ADI 3.112 e ADI 7.450.

Lista: 103-2024.CZ

OBJETO: 

Lei nº 21.361/2023 do Estado do 
Paraná.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6821082
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.826.htm#:~:text=Art.%2010.%20A%20autoriza%C3%A7%C3%A3o%20para%20o%20porte%20de%20arma%20de%20fogo%20de%20uso%20permitido%2C%20em%20todo%20o%20territ%C3%B3rio%20nacional%2C%20%C3%A9%20de%20compet%C3%AAncia%20da%20Pol%C3%ADcia%20Federal%20e%20somente%20ser%C3%A1%20concedida%20ap%C3%B3s%20autoriza%C3%A7%C3%A3o%20do%20Sinarm
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur89892/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur495261/false
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.assembleia.pr.leg.br/index.php/pesquisa-legislativa/legislacao-estadual?idLegislacao=58830&tpLei=0&idProposicao=98969
http://portal.assembleia.pr.leg.br/index.php/pesquisa-legislativa/legislacao-estadual?idLegislacao=58830&tpLei=0&idProposicao=98969
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20 SUMÁRIOPARTE 3

Ministério Público estadual: extinção de cargos efetivos

Relator: Ministro EDSON FACHIN

ADI 6.219/BA
Reqte.(s): Associação Nacional dos Servidores do Ministério Público - ANSEMP
Adv.(a/s): Márcio Augusto Ribeiro Cavalcante (12359/CE)
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado da Bahia
Intdo.(a/s): Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia

RESUMO: 

Questionamento acerca da higidez constitucional de lei baiana que, 
ao reestruturar o Plano de Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
do Ministério Público estadual, transformou 100 cargos efetivos em 
comissionados, ou seja, em montante desproporcional ao número 
de cargos públicos de provimento efetivo, providos ou não.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Vista ao(à) Ministro(a)

Decisão: “Após o voto-vista do Ministro Dias Toffoli e dos votos dos Ministros Cármen Lúcia e Cristiano 
Zanin, todos acompanhando o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), com a ressalva apresentada 
pelo Ministro Alexandre de Moraes, para julgar procedente o pedido e declarar a inconstitucionali-
dade das Leis n. 14.044/2018 e n. 14.168/2019, do Estado da Bahia, modulando-se os efeitos da decisão 
para que ela tenha eficácia após decorrido o prazo de 24 meses a contar da publicação da ata deste 
julgamento, pediu vista dos autos o Ministro Luiz Fux. Não vota o Ministro Flávio Dino, sucessor da 
Ministra Rosa Weber, que votara em assentada anterior. Plenário, Sessão Virtual de 8.3.2024 a 15.3.2024.”

Lista 61-2022.EF

OBJETO: 

Lei nº 14.044/2018 do Estado da 
Bahia.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5752952
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-14044-de-27-de-dezembro-de-2018
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-14044-de-27-de-dezembro-de-2018
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Poder de requisição de membro do Ministério Público e de delegado de polícia 
para investigar determinados crimes

Relator: Ministro EDSON FACHIN

ADI 5.642/DF 
Reqte.(s): Associação Nacional das Operadoras Celulares - ACEL 
Adv.(a/s): Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch (00026966/DF) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União 

RESUMO: 

Discussão constitucional acerca de dispositivo de lei federal que, 
com o objetivo de combater o tráfico nacional e internacional 
de pessoas, trata do repasse, por operadoras de celular, de dados 
cadastrais de vítimas e suspeitos de crimes específicos a delegados 
de polícia e membros do Ministério Público, independentemente 
de autorização judicial.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Lançamento indevido. Vista - Devolução dos autos para julga-
mento presencial

Lista 333-2023.EF 

OBJETO: 

Art. 11 da Lei nº 13.344/2016.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5117846
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13344.htm
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Lei de Diretrizes Orçamentárias estadual: rateio da receita arrecadada e relação 
institucional entre os Poderes Executivo e Legislativo no ciclo orçamentário 

Relator: Ministro ANDRÉ MENDONÇA

ADI 7.593 MC-Ref/PE
Reqte.(s): Governadora do Estado de Pernambuco 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Pernambuco 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Adv.(a/s): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

RESUMO: 

Referendo de decisão que deferiu parcialmente a medida caute-
lar para suspender, até futuro e definitivo julgamento do mérito da 
ação, a eficácia dos dispositivos impugnados, cuja controvérsia, em 
síntese, diz respeito (i) ao rateio da receita arrecadada pelo Estado 
de Pernambuco entre os Poderes e órgãos autônomos, notada-
mente em virtude de eventual excesso de arrecadação no ano de 
2023; e (ii) à influência dos parlamentares no ciclo orçamentário 

mediante apresentação de emendas ou projetos de lei que importem ou autorizem redução de receita 
ou aumento de despesa.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Vista ao(à) Ministro(a)

Decisão: “Após o voto do Ministro André Mendonça (Relator), que propunha o referendo da decisão 
que deferiu, em parte, a medida cautelar pleiteada, com a finalidade de suspender a eficácia dos arts. 
32, §§ 11 a 15, 58, §§ 6º e 7º, 76, parágrafo único, e 77 da Lei nº 18.297, de 2023, do Estado de Pernam-
buco, até o ulterior e definitivo julgamento do mérito da presente ação direta de inconstitucionalidade 
pelo Tribunal Pleno do STF, pediu vista dos autos o Ministro Luiz Fux. Os Ministros Edson Fachin, 
Gilmar Mendes e Dias Toffoli anteciparam seus votos acompanhando do Relator. Falaram: pela reque-
rente, o Dr. Marcelo Casseb Continentino, Procurador do Estado de Pernambuco; e, pela interessada 
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, o Dr. Hélio Lúcio Dantas da Silva, Procurador-Geral 
da Assembleia Legislativa. Plenário, Sessão Virtual de 8.3.2024 a 15.3.2024.”

Lista 220-2024.ALM

OBJETO: 

Arts. 32, §§ 10 a 15; 58, §§ 6º e 7º; 
76, parágrafo único; e 77, todos 
da Lei nº 18.297/2023 do Estado 
de Pernambuco. 

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6835332
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15364723584&ext=.pdf
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=74304&tipo=TEXTOATUALIZADO
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=74304&tipo=TEXTOATUALIZADO
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15364723584&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Corpo de Bombeiros Militar: cobrança de taxa pela prestação de serviços 
públicos

Relator: Ministro FLÁVIO DINO

ADI 7.448/AL
Reqte.(s): Procurador-Geral da República 
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Alagoas 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Alagoas 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas

RESUMO: 

Análise da constitucionalidade de disposições constantes do Anexo 
Único de lei alagoana, a qual dispõe sobre a cobrança de taxas pelo 
exercício de poder de polícia e por serviços públicos da competên-
cia do Corpo de Bombeiros Militar local. Jurisprudência: ADI 2.908, 
ADI 6.145 e ADI 3.770.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Destaque do(a) Ministro(a)

Decisão: “Após o voto do Ministro Flávio Dino (Relator), que julgava parcialmente procedente o 
pedido formulado na ação direta, para fins de declarar inconstitucional o subitem 1.7 do Anexo 
Único da Lei nº 6.442/2003, no qual prevista a taxa de ‘prevenção e combate a incêndio em edifica-
ções’, bem como declarar a nulidade, sem redução de texto, do subitem 1.1.1 do mesmo diploma 
legal, que versa sobre o fornecimento de ‘atestado’, de forma a retirar do seu âmbito de incidência 
material a cobrança da taxa na hipótese em que solicitado para a defesa de direitos e esclareci-
mento de situações de interesse pessoal, no que foi acompanhado pela Ministra Cármen Lúcia, o 
processo foi destacado pelo Ministro Dias Toffoli. Falou, pelo interessado Governador do Estado 
de Alagoas, o Dr. Gustavo Henrique Maranhão Lima, Procurador do Estado. Plenário, Sessão Virtual 
de 8.3.2024 a 15.3.2024.”

Lista: 10-2024.FD

OBJETO: 

Anexo Único da Lei nº 
6.442/2003 do Estado de 
Alagoas.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6731268
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur414363/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur471194/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur411760/false
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=117107
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=117107
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=117107
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Criação de procuradorias autárquicas no âmbito estadual

Relator: Ministro FLÁVIO DINO

ADI 7.420/RO
Reqte.(s): Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal - ANAPE
Adv.(s/s): Vicente Martins Prata Braga e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Rondônia 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Rondônia 

ADI 7.421/RO
Reqte.(s): Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal - ANAPE
Adv.(a/s): Matheus Henrique Domingues Lima
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Rondônia 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Rondônia 

ADI 7.422/RO
Reqte.(s): Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal - ANAPE
Adv.(a/s): Matheus Henrique Domingues Lima
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Rondônia 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Rondônia 

RESUMO: 

Debate, à luz do princípio da unicidade da consultoria e da repre-
sentação judicial do estado (CF/1988,  art. 132; e ADCT, art. 69), 
sobre a constitucionalidade de dispositivos da Constituição e de 
lei complementar rondonienses que preveem (i) a criação da pro-
curadoria estadual autárquica em paralelo à Procuradoria-Geral 
do Estado; bem como (ii) a transformação de assessores jurídicos 
em procuradores autárquicos, sem concurso público, nos moldes 
operados em decorrência da reestruturação das unidades jurídicas 
integrantes do Departamento de Estradas de Rodagem e Transpor-
tes (DER/RO), da Junta Comercial (JUCER/RO), da Agência de Defesa 
Sanitária Agrosilvopastoril (IDARON) e no Departamento Estadual 
de Trânsito (DETRAN/RO).

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente em parte

Decisão (ADI 7.420/RO): “O Tribunal, por unanimidade, conheceu parcialmente da ação direta, ape-
nas quanto aos arts. 2º, 3º, 4º, 5º, caput, e 6º da Lei Complementar do Estado de Rondônia nº 1.000/2018. 
No mérito, por maioria, julgou procedente o pedido em relação (i) ao artigo 3º, § 1º, declarando a sua 
inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, no que concerne à expressão representação judi-
cial, extrajudicial; (ii) ao artigo 3º, § 4º, declarando a sua inconstitucionalidade parcial, com redução de 
texto, no que concerne à expressão admitindo-se o exercício por Procuradores de Autarquia lotados 
na respectiva Unidade, a critério do Procurador-Geral do Estado; e (iii) ao artigo 3º, § 5º, conferindo 
interpretação conforme ao dispositivo para que a subordinação técnica, limitada às atividades de 
assessoria e consultoria jurídicas, estenda-se até a extinção total dos cargos de Procuradores Autár-

OBJETO:  

Art. 104, § 7º, da Constituição 
do Estado de Rondônia; art. 
2º, caput e §§ 1º e 2º; art. 3º, 
caput e §§ 1º ao 5º; art. 4º, caput 
e §§ 1º ao 3º; art. 5º, caput e 
parágrafo único; e art. 6º, caput 
e parágrafo único, todos da Lei 
Complementar nº 1.000/2018 do 
Estado de Rondônia.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6700103
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6700465
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6700467
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#adct
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70438/CE_RO_EC_157_2022.pdf?sequence=11&isAllowed=y
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70438/CE_RO_EC_157_2022.pdf?sequence=11&isAllowed=y
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/8592/lc1000.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/8592/lc1000.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/8592/lc1000.pdf
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quicos, com modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade (art. 27 da Lei n. 9.868/99), 
a fim de resguardar a validade dos atos praticados com respaldo nas atribuições conferidas pelas 
normas impugnadas, até a presente data, e permitir que tais servidores exerçam, excepcionalmente, 
apenas atribuições de consultoria jurídica, desde que sob a supervisão técnica de Procuradores do 
Estado, até a extinção dos cargos, tal como adotado na ADI 7.218/PB, de relatoria do Ministro Dias 
Toffoli, julgada em 8/3/2024, nos termos do voto do Ministro Cristiano Zanin, Redator para o acórdão, 
vencido o Ministro Flávio Dino (Relator), que julgava a ação, também nesse ponto, improcedente. 
Falaram: pela interessada Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, o Dr. Rodrigo da Silva Roma; 
e, pelo amicus curiae, o Dr. Pedro Lenza. Plenário, Sessão Virtual de 8.3.2024 a 15.3.2024.”

Decisão (ADI 7.421/RO): “O Tribunal, por unanimidade, conheceu parcialmente da ação direta, ape-
nas quanto aos arts. 2º, 3º, 4º, 5º, caput, e 6º da Lei Complementar do Estado de Rondônia nº 1.000/2018. 
No mérito, por maioria, julgou procedente o pedido em relação: (i) ao artigo 3º, para reconhecer a 
inconstitucionalidade da manutenção de Procuradoria jurídica junto à Agência de Defesa Sanitária 
Agrossilvopastoril do Estado de Rondônia IDARON; (ii) ao artigo 3º, § 1º, declarando a sua inconstitu-
cionalidade parcial, com redução de texto, no que concerne à expressão representação judicial, extra-
judicial; (iii) ao artigo 3º, § 4º, declarando a sua inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, 
no que concerne à expressão admitindo-se o exercício por Procuradores de Autarquia lotados na 
respectiva Unidade, a critério do Procurador-Geral do Estado; e (iv) ao artigo 3º, § 5º, conferindo inter-
pretação conforme ao dispositivo para que a subordinação técnica, limitada às atividades de asses-
soria e consultoria jurídicas, estenda-se até a extinção total dos cargos de Procuradores Autárquicos, 
com modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade (art. 27 da Lei n. 9.868/99), a fim 
de resguardar a validade dos atos praticados com respaldo nas atribuições conferidas pelas normas 
impugnadas, até a presente data, e permitir que tais servidores exerçam, excepcionalmente, apenas 
atribuições de consultoria jurídica, desde que sob a supervisão técnica de Procuradores do Estado, até 
a extinção dos cargos, tal como adotado na ADI 7.218/PB, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, julgada 
em 8/3/2024, nos termos do voto do Ministro Cristiano Zanin, Redator para o acórdão, vencido o 
Ministro Flávio Dino (Relator), que julgava a ação, também nesse ponto, improcedente. Falaram: pela 
interessada Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, o Dr. Arthur Ferreira Veiga; e, pelo amicus 
curiae, o Dr. Pedro Lenza. Plenário, Sessão Virtual de 8.3.2024 a 15.3.2024.”

Decisão (ADI 7.422/RO): “O Tribunal, por unanimidade, conheceu parcialmente da ação direta, ape-
nas quanto aos arts. 2º, 3º, 4º, 5º, caput, e 6º da Lei Complementar do Estado de Rondônia nº 1.000/2018. 
No mérito, por maioria, julgou procedente o pedido em relação: (i) ao artigo 3º, § 1º, declarando a sua 
inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, no que concerne à expressão representação judi-
cial, extrajudicial; (ii) ao artigo 3º, § 4º, declarando a sua inconstitucionalidade parcial, com redução de 
texto, no que concerne à expressão admitindo-se o exercício por Procuradores de Autarquia lotados 
na respectiva Unidade, a critério do Procurador-Geral do Estado; e (iii) ao artigo 3º, § 5º, conferindo 
interpretação conforme ao dispositivo para que a subordinação técnica, limitada às atividades de 
assessoria e consultoria jurídicas, estenda-se até a extinção total dos cargos de Procuradores Autár-
quicos, com modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade (art. 27 da Lei n. 9.868/99), 
a fim de resguardar a validade dos atos praticados com respaldo nas atribuições conferidas pelas 
normas impugnadas, até a presente data, e permitir que tais servidores exerçam, excepcionalmente, 
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apenas atribuições de consultoria jurídica, desde que sob a supervisão técnica de Procuradores do 
Estado, até a extinção dos cargos, tal como adotado na ADI 7.218/PB, de relatoria do Ministro Dias 
Toffoli, julgada em 8/3/2024, nos termos do voto do Ministro Cristiano Zanin, Redator para o acórdão, 
vencido o Ministro Flávio Dino (Relator), que julgava a ação, também nesse ponto, improcedente. Fala-
ram: pela interessada Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, o Dr. Arthur Ferreira Veiga; e, pelo 
amicus curiae, o Dr. Pedro Lenza. Plenário, Sessão Virtual de 8.3.2024 a 15.3.2024.”

Lista 11-2024.FD

http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Cobrança da “Taxa de Prestação de Serviços” e da “Taxa de Serviço de 
Bombeiros” no âmbito municipal

Relator: Ministro FLÁVIO DINO

ADPF 1.030/RS
Reqte.(s): Procurador-Geral da República 
Intdo.(a/s): Prefeito do Município de Itaqui 
Adv.(a/s): Procurador-Geral do Município de Itaqui 

RESUMO: 

Controvérsia sobre a constitucionalidade de dispositivos do Código 
Tributário do Município de Itaqui/RS, os quais instituíram a cobrança 
da “Taxa de Prestação de Serviços”, concernente à “emissão de guias 
para cobrança de IPTU”, e da “Taxa de Serviços de Bombeiros”, cujo 
fato gerador é o serviço de prevenção e de extinção de incêndio, 
socorros públicos de emergência, desabamento, busca de salva-
mentos e outros riscos. Jurisprudência: ADI 4.411, ADI 2.908 e RE 
789.218 (Tema 721 RG).

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente em parte

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a presente arguição de des-
cumprimento de preceito fundamental, para fins de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 40, II, ‘c’, 
118, 119, 120 e 121 da Lei nº 1.599/1988 do Município de Itaqui, e alterações das Leis nºs 2.142/1995, 
3.549/2010 e 4.148/2015, pelos quais instituída a ‘Taxa de Serviço de Bombeiros’ em razão do ‘serviço 
de prevenção e de extinção de incêndio, socorros público de emergência, desabamento, buscas de 
salvamentos e outros riscos’, e do item 9 do art. 113 do mesmo diploma legal, pelo qual instituída 
a ‘Taxa de Prestação de Serviços’, de que trata o art. 40, II, ‘b’, concernente a ‘emissão de guias para 
cobrança de I.P.T.U.’, bem como declarar a nulidade, sem redução de texto, dos itens 1, 7 e 17 do art. 113 
da legislação municipal impugnada, de forma a retirar do seu âmbito de incidência material a cobrança 
da ‘Taxa de Prestação de Serviços’ na hipótese em que a certidão, o atestado, a declaração (item 1), o 
requerimento (item 7) e a declaração ou certidão pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente (item 
17) forem solicitados para a defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal, tudo 
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 8.3.2024 a 15.3.2024.”

Lista 12-2024.FD 

OBJETO: 

Arts. 40, II, “b” e “c”; 113, itens 1, 
7, 9 e 17; e 118 a 121, todos da 
Lei nº 1.599/1988 do Município 
de Itaqui/RS (Código Tributário 
municipal), com alterações das 
Leis nºs 2.142/1995, 3.549/2010 
e 4.148/2015, todas do mesmo 
município.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6520488
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur432459/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur414363/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral6103/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral6103/false
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4509870&numeroProcesso=789218&classeProcesso=RE&numeroTema=721
https://www.itaqui.rs.gov.br/?action=legislacao-detalhe&lId=681
https://www.itaqui.rs.gov.br/?action=legislacao-detalhe&lId=681
https://sapl.itaqui.rs.gov.br/ta/98/text?
https://sapl.itaqui.rs.gov.br/ta/117/text?
https://sapl.itaqui.rs.gov.br/ta/129/text?
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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